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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONCORRÊNCIA nº 01/2019
A Comissão Permanente de Licitações da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ leva ao conhecimento dos interessados que se reunirá em sua sede, na Rua da Alfândega nº08, 5º andar- sala 07, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000, telefone (0xx21) 2588-1214, às 10:00 horas de 15 de outubro de 2019, para recebimento de documentação relativa a habilitações e propostas, com início da abertura dos envelopes, para a licitação que fará realizar na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo TÉCNICA E PREÇO sob regime de EMPREITADA INTEGRAL, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls.41 do Processo nº 16698/2019, regida pelas Leis federais nº 12.232/2010, nº 4.680/1965 e nº 8.666/1993.
1 OBJETO
1.1 Destina-se a presente licitação à escolha da única e melhor proposta para a contratação de serviços de publicidade.
1.2 Integram este Edital os anexos referentes ao briefing, à forma de apresentação do conjunto de informações do proponente, e à forma de apresentação do plano de comunicação publicitária, ao critério para julgamento da proposta técnica e à minuta de contrato administrativo.
2 ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
2.1 São vedadas à adjudicatária a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.
2.2 A adjudicatária será convocada para, no prazo de cinco dias úteis, assinar o instrumento de contrato administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.

2.3 O objeto desta licitação será entregue na sede da Assembleia Legislativa ou em outro local por ela determinado. 

3 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

3.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, sempre garantida ampla defesa a ser formulada no prazo de cinco dias úteis, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e até que seja promovida a reabilitação perante a Assembleia Legislativa.

3.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

3.3 A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

4 PROJETO BÁSICO
4.1 Em cumprimento à Lei federal nº 12.232/2010, esse documento é substituído pelo briefing, pelo documento que impõe a forma de apresentação do conjunto de informações do proponente e pelo documento que impõe a forma de apresentação do plano de comunicação publicitária.
5 PROJETO EXECUTIVO
5.1 Não há Projeto Executivo relativo ao objeto desta licitação disponível.
6 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.
6.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.
6.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada.
6.4 Poderá ser apresentado certificado de registro cadastral em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data mencionada no preâmbulo deste Edital.
6.5 Deverá ser apresentada certidão negativa de débito, dentro de seu prazo de eficácia, para comprovação de regularidade com a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
6.6 No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I - habilitação jurídica:

a) estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos que comprovem os poderes de seus administradores;

b) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País;
II - regularidade fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da respectiva certidão negativa.
III - qualificação técnica:

a) certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do art. 4º da Lei federal nº 12.232/2010.
IV - qualificação econômico-financeira:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
b) certidão negativa de falência ou recuperação da empresa, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

V - declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter a trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.

6.7 A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 6.5, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a hum, calculado pela fórmula ILC =  AC / PC, onde ILC é Índice de  Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.

6.8 Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à Comissão Permanente de Licitação no dia 15/10/2019 às 10:00 horas, na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, sala 07, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000.

6.9 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de entrega dos invólucros.

6.10 Toda documentação descrita neste item 6 deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes lacrados, os quais devem ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações da ALERJ, mencionando-se a modalidade e o número de ordem desta licitação. 
6.11  As propostas de preços serão apresentadas em um invólucro e as propostas técnicas em três invólucros distintos, destinados um para a via não-identificada do plano de comunicação publicitária, um para a via identificada do plano de comunicação publicitária e outro para as demais informações integrantes da proposta técnica.
6.12 O prazo de eficácia das propostas será de sessenta dias.
7 JULGAMENTO
7.1 O julgamento será iniciado com a abertura de dois invólucros, um com a via não-identificada do plano de comunicação publicitária e outro com as demais informações integrantes da proposta técnica, em sessão pública, pela Comissão Permanente de Licitações. 
7.2 As propostas técnicas serão encaminhadas à subcomissão técnica para análise e julgamento.
7.3 A subcomissão técnica analisará, individualmente, os planos de comunicação publicitária e os julgará desclassificando os que desatenderem às exigências estabelecidas neste Edital.
7.4 A subcomissão técnica elaborará a ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e encaminhá-la-á à Comissão Permanente de Licitações, juntamente com as propostas técnicas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.  
7.5 A subcomissão técnica analisará, individualmente, os conjuntos de informações dos proponentes e julgá-los-á, desclassificando as que desatenderem quaisquer das exigências estabelecidas neste Edital.  
7.6 A subcomissão técnica elaborará a ata de julgamento dos conjuntos de informações dos proponentes e encaminhá-la-á à Comissão Permanente de Licitações, juntamente com as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso. 
7.7 A Comissão Permanente de Licitações devolverá à subcomissão técnica para reavaliação da pontuação atribuída a um quesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a vinte por cento da pontuação máxima do quesito.
7.8 A apuração do resultado geral das propostas técnicas será realizada em sessão pública, com os seguintes procedimentos: 
I - abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária; 
II - cotejo entre as vias identificadas e não-identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria;
III - elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica; 
IV - proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação.
7.9 Se no cotejo das propostas técnicas houver distinção das propostas constantes nos invólucros identificados e não-identificados, o licitante responsável será desclassificado.
7.10 O resultado do julgamento da proposta técnica será publicado, com a indicação dos proponentes desclassificados e da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, iniciando-se o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.
7.11 Após a publicação do resultado do julgamento da proposta técnica, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos invólucros com as propostas de preços, em sessão pública e outorgará os correspondentes pontos.
7.12 O resultado do julgamento final das propostas será publicado, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.

7.13 Os licitantes classificados no julgamento final das propostas serão convocados para apresentação dos documentos de habilitação. 

7.14 Os documentos de habilitação dos licitantes serão recebidos com a consequente abertura do invólucro, em sessão pública, para análise da sua conformidade com os requisitos legais e editalícios. 
7.15 Haverá decisão quanto à habilitação dos licitantes e abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso.
7.16 Decididos os eventuais recursos administrativos pela Colenda Mesa Diretora, será homologado o procedimento e adjudicado o objeto licitado.
7.17 A subcomissão técnica será composta por três membros.
7.18 Serão desclassificadas as propostas técnicas que não atendam às exigências deste Edital.
7.19 Serão desclassificadas as propostas de preço:

I - que não atendam às exigências deste Edital;

II - com valor superior ao da estimativa ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.

7.20 A Nota Técnica, doravante denominada NT, no valor máximo de dezoito pontos, será atribuída à proposta técnica em conformidade com os anexos deste Edital relativos ao plano de comunicação publicitária e ao conjunto de informações do proponente.

7.21 A Nota de Preço, doravante denominada NP, será obtida mediante a formula NP = (MP/PL) X 12, onde MP é o menor preço oferecido e PL é o preço oferecido pelo licitante.

7.21.1 Se o preço oferecido pelo licitante for zero, sua nota de preço será doze.

7.22 A Nota Final, doravante denominada NF, será obtida mediante a fórmula NF = NP + NT.

7.23 Desprezar-se-ão todos os algarismos a partir da terceira casa decimal, inclusive, da Nota Técnica e da Nota de Preço.

7.24 Não se fará arredondamento da nota final, a qual será computada com todas as casas decimais que eventualmente houver.

7.25 As propostas serão classificadas em ordem decrescente da nota final.

7.26 No caso de empate de notas finais, a classificação far-se-á mediante sorteio a ser realizado em ato público.

8 MEIO DE COMUNICAÇÃO À DISTÂNCIA
8.1 Exceto o disposto no item 8.2, nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.
8.2 Quaisquer informações complementares ou esclarecimentos de dúvidas concernentes a este Edital deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações da ALERJ, de segunda a sexta-feira, das catorze às dezessete horas, na Rua da Alfândega, nº 8, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-000, telefone (0xx21) 2588-1214.

8.3 O invólucro destinado à apresentação da via não-identificada do plano de comunicação publicitária será padronizado e gratuitamente fornecido previamente pela ALERJ.

9 ÂMBITO DA LICITAÇÃO
9.1 Esta licitação é de âmbito nacional.
10 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO
10.1 A Contratada reverterá à ALERJ sempre o percentual máximo de seu desconto padrão da agência decorrente do Sistema Progressivo de Serviços/Benefícios fixado ou revisto pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão.
10.2 Como preço, a Contratada receberá mensalmente fee, que remunerará, salvo o item 10.1, todo e qualquer outro serviço publicitário prestado pela Contratada à ALERJ, não podendo superar o valor de quatro mil reais.
10.3 O custo dos demais serviços e suprimentos, não abrangidos pelo item 10.1, será coberto pela ALERJ. Esses outros serviços e suprimentos deverão ser adequadamente orçados e requererão prévia e expressa autorização da ALERJ para a sua execução.
11 REAJUSTE DE PREÇO
11.1 O preço contratado, fee, só poderá ser reajustado anualmente, contado tal período da data de assinatura do instrumento de contrato, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.
12 TOTALIDADE DO PREÇO
12.1 O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. 
12.2 O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculados à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.
13 PAGAMENTO DE INSTALAÇÃO OU MOBILIZAÇÃO
13.1 Não se fará pagamento de instalação ou mobilização para a execução do objeto desta licitação.
14 PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro, anexo a este edital, e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

14.2 Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

14.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

14.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

14.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 14.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

14.6 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

14.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

15 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 O licitante que se julgar prejudicado em qualquer fase desta licitação poderá interpor recurso administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação do ato.

15.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ por intermédio da Comissão Permanente de Licitações.

15.3 A Comissão Permanente de Licitações da ALERJ poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

16 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

16.1 O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-geral da ALERJ.

16.2 O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-geral da ALERJ.
17 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
17.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta do Programa de Trabalho 01.122.01352.462, sendo sua Natureza de Despesa 3390.39.08.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2019
SERGIO GOMES NOVO
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

BRIEFING

 

1) Situação geral

 

Um dos mais essenciais agentes da comunicação no que diz respeito à promoção da cidadania e ao exercício dos plenos direitos da população é o Poder Legislativo. Estudos realizados por instituições especializadas em uma considerável amostra de nações mapearam nos últimos dez anos duas tendências na opinião pública que reforçam essa necessidade.

A primeira é o desconhecimento das leis e dos direitos por parte representativa dos cidadãos - acompanhado de um movimento em direção a desconsiderar sua aplicação no cotidiano e as consequências em desrespeitá-las. Outro viés de comportamento mensurado é um aumento da desconfiança em relação ao Legislativo e à própria figura do legislador. 

Embora não tenha sido amplamente divulgada pesquisa recente com o recorte do Estado do Rio de Janeiro dentro desse escopo, no relatório do último ICJBrasil - pesquisa nacional realizada pela Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas (FGV) de São Paulo durante nove anos -, publicado em 2017, 29% dos entrevistados dizem conhecer “quase nada” ou “nada” das leis brasileiras. Quando somado à parcela que admite conhecer “um pouco” a legislação, esse número salta para 92%. 

Outro dado do ICJBrasil a se destacar: 10% da população afirma pessoalmente respeitar “nada” ou “quase nada” as leis. O levantamento foi realizado em oito estados, numa amostra que representa 65% da população das Regiões Metropolitanas do País.

O mesmo estudo revela que o Parlamento (representado no questionário pela opção “Congresso Nacional”) possui a confiança de apenas 7% dos cidadãos ouvidos, uma queda de 18 pontos percentuais em relação a 2011. 

Resultado que espelha a curva descendente registrada em pesquisas contínuas executadas pelos maiores institutos de opinião pública, como Ibope (índice de confiança social caiu 17 p.p. em 2018 comparado a 2009) e Datafolha (os mesmos 17 p.p. em 2018 ante 2012). 

Situando o Brasil num contexto global, a World Values Survey (WVS), organização não-governamental com sede em Viena, na Áustria, que monitora os valores sociais e culturais de habitantes de todos os continentes, mensurou o grau de confiança no Legislativo em 60 países entre os anos de 2010 e 2014.

A conclusão: um em cada cinco brasileiros consideram-no “confiável” ou “muito confiável” - 47ª posição, bem abaixo da média de todas as nações avaliadas, que ficou em dois em cada cinco. 

Nota-se claramente que, quanto maior o desconhecimento das leis, suas aplicações e valores que as permeiam, menor tende a ser a confiança no parlamento. E, como consequencia, esses dois fatores acabam por gerar um outro reflexo: o esvaziamento da participação popular no processo democrático. 

É o que mostra dado divulgado em 2018 por outro instituto de pesquisa, o Ideia Big Data, como item de um paper encomendado pelo núcleo de estudos de Brasil do think tank Wilson Center, em Washington D.C.. (EUA): 79% dos eleitores brasileiros não se lembram em quem votaram para deputado na última eleição. 

Os números da Justiça Eleitoral confirmam esse desinteresse no processo de representatividade na escolha do Parlamento. No Estado do Rio de Janeiro, o percentual de votos válidos para deputado estadual, que chegou a ficar acima dos votos para governador na eleição de 2002 (92,9% ante 91,8%) vem sofrendo uma variação negativa progressiva nos pleitos seguintes, caindo para 81,8% em 2018. 

1.1)  Balanço Legislativo e de gestão da 12ª Legislatura 

Mesmo durante um dos períodos de maior instabilidade política e econômica do Estado do Rio de Janeiro, a Assembleia Legislativa realizou trabalhos importantes, intensificando sua atuação tanto no caráter de produção de leis quanto nas funções que dizem respeito à fiscalização do Poder Executivo e a atuação conjunta com a sociedade e instituições de representatividade social. 

PRODUÇÃO RECORDE
A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro tem o desafio de comunicar uma produção legislativa crescente. Nos primeiros 100 dias da 12ª Legislatura (2019-2023), o número de projetos de lei aprovados foi 32% maior do que o mesmo período na Legislatura anterior (2015-2019). Ao todo, 522 projetos foram apresentados na Casa neste início de legislatura, contra 396 da anterior. 
O número de leis sancionadas e promulgadas também registrou aumento significativo: 93, ante 61 nos 100 primeiros dias da 11ª Legislatura. 
ALGUMAS LEIS DE MAIOR IMPACTO NA VIDA DOS CIDADÃOS (aprovadas desde 2017)
A lei que permite que mulheres aprovadas em concursos públicos para a PM, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros sejam convocadas nas vagas ociosas dos homens (Lei 8.382/19),

A dos estabelecimentos hospitalares, que passaram a ser obrigados a notificar casos de idosos que tenham sofrido violência (Lei 7.647/17), 

A prioridade de atendimento para pessoas com sintomas de infarto (Lei 7.621/17), 

A que permite que pessoas acidentadas que tenham plano de saúde sejam levadas pelos Bombeiros a emergências de hospitais particulares (Lei 8.369/19).
A que obriga revendedores de veículos a informarem todo o histórico de vendas do produto vendido (Lei 7.600/17), 

A que regulamentou o comércio de caminhões-pipa para evitar fraudes e garantir a qualidade da água (Lei 8.372/19) 

E a que estabelece tempo máximo de atendimento nas agências de bancos e correios (Lei 8.125/18).

A lei que decretou o fim da vistoria anual obrigatória de veículos automotores nos postos do Detran (Lei 8269/18) 

A lei determinando que os bancos não podem obrigar o cliente a utilizar a biometria para ter acesso à conta (Lei 7592/17)

A que proíbe a circulação de sacolas plásticas no comércio que não sejam biodegradáveis (Lei 8006/18)
TRABALHO DAS COMISSÕES TAMBÉM AMPLIA A PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO NO PROCESSO LEGISLATIVO
São 37 comissões permanentes em funcionamento, com autonomia para convocar autoridades a prestar informações sobre assuntos inerentes às atribuições de suas funções; recebem petições, reclamações, representações ou queixas contra atos ou omissões de autoridades ou entidades públicas; também apreciam programas de obras, planos estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento. 

Além das comissões especiais, que são de natureza informativa e têm como função dotar o Poder Legislativo de dados sobre um determinado assunto, para que possa atender as demandas e anseios da sociedade ; e das comissões de representação, cujo objetivo é representar a Alerj em atos externos. 

SETE CPIs INSTALADAS E FUNCIONANDO AO MESMO TEMPO
Crise Fiscal
RioPrevidência
Hospital da Mulher de Cabo Frio
Feminicídio

Concessionárias de Energia

Hidrômetros

Serviço de distribuição de gás 
Todas têm atuação semanal. 
· A CPI da Crise Fiscal tem suas reuniões, via de regra, nas segundas-feiras, às 14h. Debate os temas afetos à crise fiscal enfrentada pelo Estado do Rio de Janeiro, como os incentivos fiscais concedidos e as medidas adotadas pelo Governo do Estado para superar o déficit orçamentário previsto para esse ano.

· A CPI que apura a morte de bebês no Hospital da Mulher de Cabo Frio se reúne as terças-feiras pela manhã e culminou na troca dos diretores do hospital;

· A CPI das concessionárias de energia acontece as terças a partir de 13h;

· A CPI do Feminicídio se reúne as quartas no turno da manhã e já recebeu as delegadas das DEAMs do estado e representantes da Defensoria pública;

· A CPI do Rioprevidência se reúne às quintas e já ouviu técnicos do TCE sobre o rombo do Plano Financeiro do Rioprevidência e pretende ouvir os secretários de governos anteriores e do atual.

· A CPI dos Hidrômetros é mais recente e fez sua primeira reunião em 16/05/2019 para tratar das irregularidades nas medições dos hidrômetros por parte das concessionárias. 

· A CPI do Gás foi instalada em 30/05/2019 e tem como objetivo investigar os serviços de distribuição de gás natural no Estado. 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA
A construção da nova sede da Alerj, além de gerar economia porque vai concentrar todos os setores num só local, irá permitir a otimização dos trabalhos:
Transparência - garantir mais agilidade no sistema de informação dos dados administrativos, como a atualização constante da folha de pagamentos, de gastos, e frequência dos parlamentares.
Doação da frota oficial - 40 dos 147 veículos já foram doados à Polícia Civil e ao Corpo de Bombeiros e a frota própria será doada com a descentralização orçamentária, onde o parlamentar terá total autonomia para gerir seus gabinetes.
Qualificação - Parceria com a Universidade Estácio de Sá para oferecer desconto de 50% a servidores e seus dependentes
Valorização do servidor - Foram abertas inscrições para que funcionários possam dar aulas em módulos na Escola do Legislativo.

PROJETOS EM ANDAMENTO

1. Legislaqui - onde o cidadão poderá contribuir sugerindo projetos de leis pela Internet a partir do segundo semestre de 2019;

2. Wikilegis - onde a população pode colaborar aprimorando projetos e leis já existentes; 

3. Audiências Públicas pela Internet - permitindo a participação de pessoas que vivem em áreas mais distantes da capital e não podem vir pessoalmente às reuniões.

4. Mudanças na programação da TV Alerj que em breve estreará em canal aberto 

5. Mudança de estratégia nas redes sociais oficiais da Assembleia com mais interação com a população e temas de utilidade pública. 

2) Desafios de Comunicação

A lógica desta tendência de omissão pelo não-conhecimento de leis e direitos fundamentais citada no item 1 pode vir a comprometer todo o sistema democrático: se os indivíduos ignoram a legislação, não a respeitam, derrubando a confiança no processo de criação das normas que regem a sociedade e esvaziando assim o exercício da cidadania plena garantido pela Constituição Federal. 

Daí a necessidade de uma comunicação mais incisiva e eficaz por parte do Poder Legislativo, com o objetivo de não só garantir a democracia e conscientizar o conjunto da sociedade, mas também de aprimorar as relações humanas, familiares, sociais e econômicas. 

Da mesma forma, é imprescindível adaptar esta comunicação de demonstrada utilidade pública a uma nova realidade digital, na qual as mídias sociais, que privilegiam a informação veloz e segmentada, as ferramentas de acesso individual, como aplicativos (mais de 60% dos brasileiros utilizam o WhatsApp), e a otimizada aplicação de recursos em públicos-alvo específicos possuem papel de absoluto protagonismo, integrando esta estratégia aos anúncios em mídia televisiva, radiofônica e impressa e campanhas out of home. 

3) Objetivos de Comunicação

GERAL:

Integrar eficiência, modernização, transparência e utilidade pública como principais pilares estratégicos de valor associados à imagem Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, mergulhando de vez no ecossistema digital.

ESPECÍFICOS:

- Criar e operacionalizar canais diretos e segmentados de utilidade pública com a população, com velocidade e qualidade de interação, priorizando os meios mais utilizados no Estado do Rio de Janeiro para promover o conhecimento e aplicação das leis que foram criadas e aprovadas pela Casa;

- Potencializar o alcance dos trabalhos das Comissões (audiências públicas, visitas externas, ações de fiscalização e serviços ao cidadão, apresentação de resultados), marcando essas atribuições como inerentes ao escopo legal da Casa e mais um dos braços de utilidade pública em contato direto com o público-alvo; 

- Definir metas e monitorar resultados, como forma de medição da eficácia das ações e redefinição, se preciso, da estratégia;

- Promover iniciativas integradas e educacionais como forma de resgate histórico do patrimônio público constituído pelo Palácio Tiradentes. 

- Integrar todas as redes sociais institucionais (Facebook, Instagram, Twitter, Youtube etc) e mídias como TV Alerj, Rádio Alerj, o sistema LegislAqui, o próprio call center do Alô Alerj e serviços presenciais itinerantes, como o Ônibus do Consumidor, em torno da mesma marca, discurso e linha de produção de conteúdo e atendimento. 

4) Público-alvo


A sociedade fluminense em geral, dividida em grupos sociais de interesse comum, localização, faixa etária, sexo, renda e preferências pessoais.
O target primário são as pessoas do Estado do Rio de Janeiro que possuem um desconhecimento sobre leis e sobre como o Poder Legislativo influencia no cotidiano.

O secundário são as Organizações da Sociedade Civil e outros entes afins na comunicação de utilidade pública, como governos, Judiciário e outras Casas legislativas. 
5) Praças

Promover campanhas para todo o Estado, focadas no principal slogan/linha da estratégia de Comunicação da Casa;

Segmentar campanhas e targets de comunicação específica para cada região/grupo de municípios/município do Estado, com formatos diversos, baseados nas mídias com maior poder qualitativo de penetração em cada um deles.

6) Período

12 (doze) meses para ações permanentes de comunicação, incluindo neste período os prazos para as campanhas específicas, definidos pela licitante, a partir da data de publicação da minuta do contrato em Diário Oficial. 
7) Obrigatoriedades

Promover exclusivamente comunicação de utilidade pública, a que se destina a divulgar direitos, produtos e serviços da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro colocados à disposição dos cidadãos com o objetivo de informar, educar e orientar a população. (adaptado da definição de publicidade de utilidade pública usada pelo Senado Federal) 
8) Verba referencial para investimento

No cálculo da alocação dos valores para a produção, veiculação, exposição e/ou distribuição da campanha publicitária, a licitante usará como referencial a verba anual de investimento de R$ 3 milhões (três milhões de reais). 
9) Pesquisas e outras informações

www.alerj.rj.gov.br
www.palaciotiradentes.rj.gov.br
Facebook: /assembleiaRJ

Instagram: instalerj

Twitter: Alerj

YouTube: tvalerjoficial

Aplicativo Carteirada do Bem (site www.carteiradadobem.com.br)

Manual de uso de marca: https://www.aloalerj.rj.gov.br/pdf/marca_logo_alerj.pdf
10) Recursos próprios de Comunicação 

Jornal da Alerj (publicação mensal impressa), site, redes/mídias sociais (Facebook, Twitter, Instagram, Google Maps), Serviço de Atendimento Alô Alerj (telefone 0800, e-mail, chat via site, Whatsapp, Telegram), Serviços de Atendimento das Comissões, Radio Alerj (www.radioalerj.com.br), TV Alerj (https://www.youtube.com/user/AlerjTV) , aplicativos App Alerj, Carteirada do Bem e Radio Alerj, Tenda do Consumidor (ações itinerantes semanais).

Público interno: Parla (publicação online/impressa), intranet, murais de avisos

11) Esforços anteriores de Comunicação

- ALÔ ALERJ

O canal de atendimento telefônico e via mensagens de texto foi criado pela Casa em 1999. É o principal hub de comunicação direta com o público. Em 2015, passou por uma modernização e otimização e hoje atende pelo Whatsapp e Telegram. No entanto, precisa de mais fôlego estrutural, pois o vencimento do contrato anterior de publicidade fez com que o conhecimento do canal diminuísse com o arrefecer das campanhas, reduzindo significativmente a demanda. Os serviços relativos ao tema Defesa do Consumidor representam mais da metade dos atendimentos. 

- CARTEIRADA DO BEM 

O aplicativo foi lançado para Android e iOS em 2015. Contém uma seleção de cerca de 130 leis mais comuns no dia a dia, entre elas a Lei da Meia Entrada, a lei que obriga estabelecimentos a fornecerem água filtrada gratuita aos clientes e outras de fácil consulta em caso de dúvidas casuísticas sobre o descumprimento.  O app ganhou 12 prêmios de Comunicação e Inovação, no Brasil e no exterior. Mas, por questões técnicas, encontra-se em situação complicada quanto à atualização das leis. 

- REDES / MÍDIAS SOCIAIS

Recentemente, a estratégia de mídias sociais da Casa voltou-se para posts de utilidade pública e participação popular, focando em assuntos que fazem parte do dia a dia dos cidadãos e alcançando resultados acima da média nas páginas oficiais da Alerj:

1) #AgoraÉLei Passe Livre para alunos do ensino técnico e universidades estaduais (11/novembro/2018)

169.6 K alcance orgânico 

3.7K compartilhamentos

1.9K comentários

2) #AgoraÉLei Proibida a cobrança para usar o banheiro em galerias comerciais (4/maio/2019)

34.2K alcance orgânico

417 compartilhamentos

153 comentários

3) #AgoraÉLei Fim da Vistoria do Detran (28/dezembro/2018)

31K alcance orgânico

325 compartilhamentos

134 comentários

4) #AgoraÉLei Bancos não podem obrigar clientes a usarem biometria (4/janeiro/2018)

22K alcance

315 compartilhamentos

125 comentários

5) Alerj aprova Passe Livre no transporte intermunicipal p/ técnico e superior (28/agosto/2018)

17.7K alcance 

231 compartilhamentos

127 comentários

6) Projeto de lei discute regras para uso de patinete elétrico de aluguel (29/abril/2019)

16.8K alcance

53 compartilhamentos

266 comentários

7) #AgoraÉLei Rede pública estadual terá que oferecer Reeducação Postural Global (RPG) 

15.6K alcance

262 compartilhamentos

109 comentários

CONCORRÊNCIA nº 01/2019

PROPOSTA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DO CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE

Número máximo de páginas do texto: dez

Número máximo de peças e trabalhos elaborados: três

Data a partir da qual devam ter sido elaborados os trabalhos: 1º de janeiro de 2015

Data a partir da qual devam ter sido veiculadas, distribuídas, exibidas ou expostas as peças: 1º de janeiro de 2015

QUESITOS DO CONJUNTO DE INFORMAÇÕES DO PROPONENTE

capacidade de atendimento do proponente: de zero a três pontos

nível dos trabalhos realizados: de zero a dois pontos


A capacidade de atendimento do proponente significa a apresentação, pela licitante, de informações compreendendo a relação nominal de seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada um deles,  a quantificação e qualificação, sob a forma de currículo resumido, dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, televisão, cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento, as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato, a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia, a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do anunciante, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.


O nível dos trabalhos realizados significa a apresentação pela licitante de trabalhos por ela, concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos, sob a forma de peça e ou material e respectivas fichas técnicas, nas quais se incluirá a indicação sucinta do problema que a peça e ou material se propôs a resolver, identificação do cliente e da licitante, título, data de produção, período de veiculação, exposição ou distribuição e, no caso de veiculação menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.

CONCORRÊNCIA nº 01/2019

PROPOSTA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

Número máximo de páginas do texto: sem limite

cor da folha: branca

tamanho da folha: A4

bordas: sem cabeçalho nem rodapé 

fonte: times new roman

estilo da fonte: normal

escala de caracteres: cem por cento

espaçamento de caracteres: normal

posição dos caracteres: normal 

cor da fonte: preta

tamanho da fonte: doze

efeitos da fonte: nenhum

margens: todas trinta milímetros

orientação: retrato

alinhamento do parágrafo: justificado

nível do tópico do parágrafo: corpo de texto

espelhamento de recuo: não

recuos do parágrafo: zero

recuo especial: nenhum

espaçamento entre parágrafos de mesmo estilo: não

espaçamento entre linhas: simples

QUESITOS DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

raciocínio básico: de zero a dois pontos

estratégia de comunicação publicitária: de zero a três pontos

ideia criativa: de zero a cinco pontos

estratégia de mídia e não-midia: de zero a três pontos

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 01/2019
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no C.G.C./M.F. sob nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por seu Presidente, Senhor COMPLETAR, portador da carteira de identidade nº COMPLETAR, e do CPF nº COMPLETAR , têm entre si ajustado Contrato Administrativo de COMPLETAR, em conformidade com as Leis federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade concorrência, tipo técnica e preço, devidamente homologado pela Colenda Mesa Diretora às fls. COMPLETAR do processo nº 16698/19, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as Partes:

1 OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato Administrativo a prestação de serviços de publicidade, conforme descrito no Edital do procedimento licitatório.

1.2 A contratada deverá absorver o custo dos serviços internos e/ou externos de pesquisas regulares de audiência, auditoria de circulação e controle de mídia, disponíveis no mercado, necessários à prestação de serviços de controle da verba publicitária anual da ALERJ.

2 REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O presente Contrato Administrativo será cumprido sob o regime de empreitada integral.

3 PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 A Contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2 Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro anexado ao Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo.
3.3 Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.
3.4 O preço contratado só poderá ser reajustado anualmente, contado tal período da data de assinatura deste instrumento de Contrato Administrativo, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4 PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO
4.1 O Contrato Administrativo terá duração de um ano, contado a partir da data de assinatura de seu instrumento, sendo possível sua prorrogação nos termos de Lei federal.
4.2 O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido por comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-geral da Contratante.
4.3 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-geral da Contratante.

5 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1 As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza de despesa .3390.39.08
6 GARANTIAS 

6.1 A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.

7 DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1 A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.

7.2 A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1a nos prazos previstos na Cláusula 4a.

7.3 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.4 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.5 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

7.6 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7 Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão  temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.8 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.

7.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.
7.10 A sanção prevista no subitem 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8 CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1 Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

III - a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;

V - a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pelas Leis federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93;

IX - a decretação de falência;

X - a dissolução da sociedade;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial limite legal;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII - descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.
9 DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1 Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10 CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO
10.1 A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.
11 VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
11.1 O Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo, bem como a proposta da Contratada integram esta avença, vinculando as Partes.
12 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis Federais nº 12.232/10, 4.680/65 e 8.666/93, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

13 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1 A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

14 FORO JUDICIAL 

14.1 Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes,  COMPLETAR de COMPLETAR de 2019.

Contratante                                                                 Contratada
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